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Aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis, às dezenove horas, na Sala de Sessões Armando

Biavatti, da Câmara Municipal de Vereadores de Cacique Doble, Estado do Rio Grande do Sul, sob a Presidência do

Vereador Cláudio Paulo Fortuna, foi realizada a Décima Sexta Sessão Ordinária do ano de 2026. Invocando a proteção

de Deus e havendo quórum regimental, o Presidente declarou aberta a presente sessão. Iniciando com o Expediente e

colocando em discussão a Ata nº 016/2026, referente à Décima Quinta Sessão Ordinária, realizada no dia 1º de

setembro de 2026. Não havendo manifestações, foi colocada em votação, sendo aprovada por unanimidade de votos

. Na sequência, o Presidente solicitou ao Secretário a leitura do Ofício do Gabinete nº 187/2026, de 14 de setembro de

2026, encaminhado pelo Prefeito Municipal, Márcio Caprini, juntamente com os Projetos de Lei nº 042, 043 e 044/2026. O

Projeto de Lei nº 042/2026 “dispõe sobre a ampliação do número de cargos de professores, conforme o Plano de

Cargos e Funções do Magistério, e dá outras providências.” O Projeto de Lei nº 043/2026, de 10 de setembro de

2026, “altera o valor do adicional por atividade especial dos servidores da Secretaria Municipal de Saúde que

realizam o transporte de pacientes, instituído pela Lei Municipal nº 849, de 30 de março de 2005, e dá outras

providências.” O Projeto de Lei nº 044/2026, de 10 de setembro de 2026, “amplia o número de cargos de psicólogo,

conforme o Plano de Carreira dos Servidores, e dá outras providências.” Em seguida, foi realizada a leitura do

Ofício nº 037/2026, da Secretaria Municipal de Saúde, de 17 de setembro de 2026, encaminhando o Relatório de Gestão

Municipal da Saúde referente ao segundo quadrimestre de 2026. Também foi realizada a leitura do convite da Secretaria

Municipal de Saúde para participação na reunião do Conselho Municipal de Saúde, destinada à avaliação do referido

relatório, seguida de audiência pública de apresentação dos relatórios e demais assuntos, a realizar-se no dia 25 de

setembro de 2026, a partir das 13h30min, junto à Secretaria Municipal de Saúde. Em seguida iniciou a ORDEM DO DIA,

e Nos termos do Regimento Interno, o Presidente encaminhou os Projetos de Lei nº 042/2026 e nº 044/2026 para a

Comissão Permanente de Pareceres. Na sequência, foi realizada a leitura da ementa do Projeto de Lei do Executivo nº

041/2026, de 28 de agosto de 2026, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito suplementar por redução

orçamentária e dá outras providências. O projeto autoriza a abertura de crédito suplementar no valor de R$ 1.000.000,00,

destinado ao reforço de dotações orçamentárias, tendo como recursos a anulação parcial ou total de dotações

orçamentárias, conforme especificado na proposição. Na exposição de motivos, o Poder Executivo informa que os recursos

serão destinados a ações das Secretarias Municipais de Obras e Serviços Públicos, Serviços Urbanos, Educação e Cultura,

Saúde e do Fundo Municipal de Assistência Social e Habitação. Prosseguindo, foi realizada a leitura da Ata nº 006/2026 da

Comissão Permanente de Pareceres, referente à reunião realizada em 22 de setembro de 2026, às 18h30min, para análise

do Projeto de Lei nº 041/2026. A Comissão, composta pela Presidenta e Relatora, Vereadora Sidnei Salette Carniel

Olivoto, pelo Secretário, Vereador João Paulo Pereira, e pelo membro, Vereador Lucimar Calgaroto, emitiu

parecer favorável à tramitação da matéria, entendendo que o projeto atende aos pressupostos de interesse público e



encontra amparo na competência legislativa do Município e na legislação financeira aplicável. Colocado em discussão o

Projeto de Lei nº 041/2026, o Presidente registrou e agradeceu a presença de um vereador do Município de Sananduva na

sessão, dando-lhe as boas-vindas à Casa Legislativa. Em seguida, passou a Presidência à Vereadora Idalir Signorati

Mioranza e solicitou a palavra. Concedida a palavra, o Vereador Cláudio Paulo Fortuna manifestou que o Projeto de

Lei trata de suplementação de verba, matéria corriqueira nesta Casa, mas destacou que, neste caso, se trata de valor

significativo, de R$ 1.000.000,00. Ressaltou que não afirma que seja muito dinheiro, mas que considera importante

registrar que, na administração passada, a atual forma de suplementação foi bastante criticada pelos próprios Vereadores e

também pelo então Vereador e atual Prefeito. Afirmou que sempre foi de seu conhecimento que dotações orçamentárias e

previsões de gastos realizadas para as Secretarias e para as leis municipais não podem ser absolutamente exatas, razão pela

qual as suplementações acabam sendo necessárias. Destacou que, por esse motivo, os Vereadores são favoráveis às

suplementações de verbas quando necessárias. Mencionou que o próprio Prefeito Municipal, quando era Vereador, havia

criticado duramente a administração passada em razão das suplementações de verbas. Ressaltou que, quando se está do

lado do Executivo, a situação é diferente daquela vivenciada no Legislativo. Afirmou que, se não fossem realizadas as

suplementações, muitas das obras que estão sendo executadas pela Prefeitura Municipal poderiam não ser realizadas.

Finalizou afirmando que a Câmara Municipal está cumprindo seu papel e ajudando a Administração. Devolvida a

Presidência ao Vereador Cláudio Paulo Fortuna, prosseguiu a discussão do projeto. Não havendo mais manifestações, o

Projeto de Lei nº 041/2026 foi colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade de votos. Na

sequência, foi realizada a leitura da ementa do Projeto de Lei do Executivo nº 043/2026, de 10 de setembro de 2026, que

altera o valor do adicional por atividade especial dos servidores da Secretaria Municipal de Saúde que realizam o

transporte de pacientes, instituído pela Lei Municipal nº 849, de 30 de março de 2005, e dá outras providências. A

proposição estabelece o valor do adicional em R$ 1.500,00 mensais aos servidores lotados na Secretaria Municipal de

Saúde que realizam o transporte de pacientes para fora do Município de Cacique Doble, prevendo reajuste nas mesmas

datas e índices de aumentos ou revisões concedidos aos servidores municipais. Também foi realizada a leitura da

exposição de motivos do projeto, na qual o Poder Executivo destaca que a alteração tem por finalidade remunerar

adequadamente o sobreaviso dos servidores que realizam o transporte de pacientes. Em discussão o referido projeto, com a

palavra, a Vereadora Brida Faggion Teixeira declarou ser favorável ao Projeto de Lei nº 043/2026. Destacou a

importância da função exercida pelos Vereadores João Paulo Pereira e Eder Pasinato, que atuam como motoristas da

Secretaria Municipal de Saúde, bem como pelos demais motoristas da área da saúde. Ressaltou que os motoristas não

possuem horário fixo para permanecer na estrada, trabalhando durante o dia, à noite, de madrugada, em finais de semana e

feriados, o que envolve grande responsabilidade. Considerou justo o aumento do valor do adicional para R$ 1.500,00 e

observou que, em alguns municípios da região, o valor é ainda maior. Afirmou que qualquer adicional concedido de forma

positiva aos servidores representa uma conquista e declarou-se favorável à aprovação do projeto, em nome dos colegas

Vereadores e dos demais motoristas. Com a palavra, a Vereadora Lenir Nunes declarou-se favorável ao projeto. Referiu-

se à manifestação da Vereadora Brida Faggion Teixeira e afirmou que os profissionais que trabalham na área da saúde

conhecem o trabalho desempenhado pelos colegas Vereadores João Paulo Pereira e Eder Pasinato, que atuam como

motoristas, bem como pelos demais servidores da Secretaria Municipal de Saúde. Considerou o valor significativo e

afirmou que os servidores merecem o adicional, pois não possuem sábado, domingo ou feriado, sendo necessário que

alguém realize os transportes de pacientes. Ressaltou que muitos servidores desempenham o trabalho com dedicação e que,

embora a função seja de motorista, há dificuldades adicionais quando é necessário enfrentar deslocamentos para cidades

maiores. Ao final, solicitou a colaboração dos demais Vereadores e declarou-se favorável a tudo aquilo que for positivo

para os colegas servidores. Com a palavra, o Vereador Aldacir Manfron declarou-se favorável ao projeto. Recordou que

a primeira lei que instituiu o adicional foi elaborada em 2005, quando exercia a função de Secretário Municipal de Saúde,

em razão dos conflitos existentes relacionados ao pagamento de horas extras. Explicou que, por esse motivo, foi criado o

adicional, que considera merecido. Ressaltou que os horários dos motoristas são diferenciados e que, considerando também



os finais de semana, o valor correspondente às horas extras poderia ser ainda maior. Mencionou, ainda, que haveria

redução nas diárias dos motoristas em determinados deslocamentos, fazendo referência aos limites de quilometragem

previstos. Reafirmou sua posição favorável e lembrou que foi ele quem teve a iniciativa da criação do adicional em 2005.

Na sequência, com a palavra, a Vereadora Idalir Signorati Mioranza declarou-se favorável ao projeto e considerou o

adicional merecido. Afirmou que, se dependesse dela, o valor seria de R$ 2.000,00, mas que o Prefeito Municipal propôs o

valor de R$ 1.500,00. Destacou que os motoristas merecem o reconhecimento pelo trabalho prestado à comunidade. Em

seguida, o Vereador Cláudio Paulo Fortuna passou a Presidência à Vereadora Idalir Signorati Mioranza e solicitou a

palavra. Concedida a palavra, declarou-se favorável ao projeto e destacou o trabalho realizado pelos motoristas da saúde.

Ressaltou que conhece as dificuldades enfrentadas pelos profissionais, que trabalham fora dos horários habituais, incluindo

finais de semana e feriados, e que, em determinadas situações, precisam deixar suas famílias para atender às necessidades

da comunidade. Afirmou que acompanha as reclamações e dificuldades enfrentadas pelos motoristas e considerou

importante que os profissionais que possuem horários diferenciados sejam adequadamente remunerados. Antes da votação,

foi esclarecido aos Vereadores João Paulo Pereira e Eder Pasinato que não participariam da votação, em razão de

serem servidores públicos e motoristas da área da saúde, por se tratar de matéria que envolve situação funcional própria.

Colocado o Projeto de Lei nº 043/2026 em votação, foram registrados 6 votos favoráveis, ficando a matéria aprovada

por 6 votos favoráveis, não participando da votação os Vereadores João Paulo Pereira e Eder Pasinato, que se

abstiveram, em razão do impedimento registrado. Na sequência, foi realizada a leitura do Requerimento de

Informação nº 007/2026, de autoria do Vereador Cláudio Paulo Fortuna, solicitando ao Poder Executivo

informações e documentos relativos ao Programa Municipal de Incentivo à Correção de Solo – Procalcário, especialmente

quanto à relação dos produtores beneficiados, requisitos legais atendidos, documentação comprobatória, atuação do

Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, ordem cronológica de distribuição, quantidade de calcário distribuído,

valor do subsídio e dotações orçamentárias utilizadas. Em discussão, o Vereador Cláudio Paulo Fortuna esclareceu que

o requerimento tem por finalidade obter os documentos referentes aos produtores beneficiados pelo programa,

especialmente diante de questionamentos existentes na comunidade acerca de produtores com área superior ao limite

estabelecido. Destacou que, com os documentos, será possível verificar o cumprimento dos requisitos legais e prestar os

devidos esclarecimentos. Após a discussão, ficou determinado o encaminhamento do Requerimento de Informação nº

007/2026 ao Poder Executivo. Em seguida, foi realizada a leitura do Requerimento de Informação nº 008/2026, de

autoria do Vereador Aldacir Manfron, solicitando informações relativas ao serviço de saúde bucal do Município,

especialmente quanto ao número de equipes em funcionamento, profissionais integrantes, cargas horárias, unidades de

lotação e horários de trabalho, registros de ponto, estrutura física disponível e produção individual dos cirurgiões-dentistas,

preservados os dados pessoais dos pacientes. Em discussão, o Vereador Aldacir Manfron esclareceu que o requerimento

decorre de reclamações da população quanto ao atendimento odontológico, à disponibilidade de vagas e à existência de

materiais para atendimento. Ressaltou que pretende obter os documentos para verificar a situação do serviço, responder aos

questionamentos recebidos da comunidade e, se necessário, cobrar as devidas correções.

Após a discussão, ficou determinado o encaminhamento do Requerimento de Informação nº 008/2026 ao Poder Executivo.

Na sequência, foi realizada a leitura do Requerimento de Informação nº 009/2026, de autoria do Vereador Cláudio

Paulo Fortuna, solicitando a relação nominal e discriminada dos servidores públicos efetivos, comissionados, seletistas e

temporários das Secretarias de Urbanismo e Obras que tiveram horas extras convocadas e realizadas no período de 1º de

janeiro a 30 de setembro de 2026, bem como a quantidade individual de horas extras e os respectivos valores pagos. Em

discussão, o Vereador Cláudio Paulo Fortuna esclareceu que o requerimento foi motivado por reclamações de

servidores acerca de possíveis diferenças nos valores pagos a pessoas que realizam a mesma quantidade de horas extras.

Destacou que pretende obter os documentos para verificar a situação e exercer a fiscalização com base nas informações

oficiais. Após a discussão, ficou determinado o encaminhamento do Requerimento de Informação nº 009/2026 ao Poder



Executivo. Prosseguindo, foi realizada a leitura do Pedido de Providência nº 005/2026, de autoria do Vereador

Cláudio Paulo Fortuna, solicitando ao Poder Executivo informações e providências quanto aos veículos e máquinas

municipais que se encontram com horímetros ou tacógrafos danificados ou sem funcionamento, bem como informações

acerca dos reparos e dos prazos para regularização. Em discussão, o Vereador Cláudio Paulo Fortuna explicou que o

pedido decorre de informações obtidas por meio do Requerimento de Informação nº 005/2026, no qual foram constatadas

situações envolvendo equipamentos danificados ou desconectados. Relatou ter observado médias de consumo de

combustível que não correspondiam ao esperado e afirmou ter recebido a informação de que alguns equipamentos estariam

danificados ou sem funcionamento. Destacou que os veículos e máquinas municipais devem possuir equipamentos em

funcionamento para possibilitar o adequado controle do consumo de combustível e dos serviços realizados. Ao final,

solicitou o encaminhamento do pedido ao Poder Executivo. Após a discussão, ficou determinado o encaminhamento do

Pedido de Providência nº 005/2026 ao Poder Executivo. PROPOSIÇÕES VERBAIS: Não foram apresentadas

proposições verbais.

GRANDE EXPEDIENTE: Inicialmente, foi concedida a palavra ao representante da ED Centro de Treinamentos,

Sr. Edisson Brambatti, que cumprimentou o Presidente da Câmara, os Vereadores, servidores e demais presentes e

apresentou o livro A Escola que Ensina para a Vida, desenvolvido pelos alunos do 9º ano da Escola Ivone Peruzzolo,

com orientação pedagógica e alinhamento às diretrizes da Base Nacional Comum Curricular. Destacou a importância do

projeto e agradeceu ao Prefeito Municipal, à Secretaria Municipal de Educação, à equipe da escola, ao Presidente da

Câmara, aos Vereadores, aos pais, aos alunos e a todos que contribuíram para a realização da obra. Informou que a

publicação está disponível no Brasil, na Espanha e em Portugal e que os alunos fariam a entrega de exemplar autografado à

Câmara Municipal. Finalizou destacando a importância da educação, do conhecimento e do legado deixado pelos

estudantes. Na sequência, com a palavra, a Vereadora Brida Faggion Teixeira agradeceu a presença dos visitantes e

parabenizou os responsáveis pela realização da Semana Farroupilha e do Acampamento Farroupilha. Destacou que os dias

e as noites de convivência foram muito bons e que a iniciativa proporcionou integração entre a comunidade. Afirmou que

as regras são importantes, mas que algumas situações poderiam ser discutidas e aplicadas de maneira mais flexível,

buscando equilíbrio entre os participantes. Manifestou o desejo de que, no próximo ano, mais jovens e entidades

participem do evento e destacou a importância do diálogo para que a iniciativa continue crescendo. Com a palavra, a

Vereadora Lenir Nunes parabenizou o Professor Beto pelo trabalho desenvolvido, bem como o Vereador de Sananduva

presente na sessão, Rodrigo, a mãe e os alunos. Parabenizou também a Administração Municipal pela realização da

Semana Farroupilha e as entidades que participaram do evento. Convidou as entidades que não participaram neste ano para

que se organizem e participem no próximo ano. Destacou que a Câmara Municipal aprova projetos de repasses às

entidades e afirmou que seria importante que essas entidades também participassem das atividades realizadas pelo

Município. Ressaltou a importância da união e da participação comunitária.  Na sequência, convidou a população para

participar da festa em honra a Santa Terezinha, da qual é festeira de honra, informando que no sábado seria realizado o

tradicional miúdos e, no domingo, a festa com jogos festivos. Com a palavra, o Vereador Eder Pasinato agradeceu aos

colegas Vereadores pela aprovação do Projeto de Lei nº 043/2026. Esclareceu que ele e o Vereador João Paulo Pereira não

puderam participar da votação por serem servidores públicos e motoristas da saúde. Agradeceu aos demais Vereadores

pelo apoio à matéria. Referiu-se também à participação no Acampamento Farroupilha, destacando que foi o primeiro ano

em que construíram uma barraca. Afirmou que a experiência foi muito positiva, possibilitando fazer amizades, participar

de brincadeiras e gincanas e fortalecer o convívio da população. Finalizou agradecendo e afirmando que, por aquela

oportunidade, era o que tinha a manifestar. Com a palavra, o Vereador Aldacir Manfron agradeceu a participação dos

colegas durante as duas semanas da Semana Farroupilha. Destacou o trabalho realizado pela Administração Municipal e

pelas Secretarias, envolvendo recursos públicos, e afirmou que seria importante que mais entidades participassem no

próximo ano. Parabenizou os envolvidos e a organização do evento e afirmou que a Câmara Municipal continuará



apoiando as iniciativas. Na sequência, referiu-se a uma publicação relacionada ao Projeto do Campo e afirmou ter ficado

indignado com a forma como a informação foi divulgada. Recordou que o assunto já havia sido tratado anteriormente nesta

Casa, destacando que qualquer Vereador, independentemente do partido ou bancada, que busque recursos para o

Município deve ter seu trabalho reconhecido. Afirmou que o projeto estava apresentado com seus valores, mas não

identificava quem havia buscado o recurso. Relatou que a assessoria de imprensa da Câmara, quando realiza divulgações,

procura os Vereadores para confirmar as informações e que considera que esse procedimento também deveria ser

observado na divulgação das ações do Executivo.

Mencionou que, quando conseguiu determinado recurso junto a um deputado, procurou o Prefeito Municipal, explicando

que a ideia da pista atlética iluminada havia partido dele, embora reconhecesse que a Administração Municipal também

havia concebido a implantação de um parque e de uma academia no local. Afirmou considerar positiva a participação da

Administração e de qualquer Vereador na busca de recursos para o Município, mas defendeu que a origem dos recursos

seja devidamente identificada. Relatou ter ouvido de pessoa ligada à Administração que os Vereadores estariam fazendo

politicagem em razão do projeto e questionou a divulgação da obra aproximadamente quinze dias antes de uma eleição,

sem identificação de quem havia buscado o recurso. Referiu-se ao período eleitoral e afirmou que os eleitores deveriam

observar os deputados que efetivamente já auxiliaram o Município, independentemente do partido. Afirmou que os

eleitores não deveriam votar em pessoas que aparecem apenas durante o período eleitoral para buscar votos, mas deveriam

considerar aqueles deputados que já ajudaram o Município de Cacique Doble. Ressaltou que continuará buscando recursos

para o Município e que todos aqueles que conseguirem recursos devem ser reconhecidos, seja o Prefeito, o Vice-Prefeito

ou qualquer Vereador. Mencionou especificamente um recurso de R$ 400.000,00, afirmando que se trata de valor

significativo e que espera que a obra seja executada em breve. Questionou a divulgação do projeto antes das eleições e

afirmou que o recurso estaria disponível desde o ano anterior. Prosseguindo, referiu-se às eleições estaduais e federais e

manifestou o desejo de que a população avalie os candidatos considerando o trabalho realizado em favor do Município.

Mencionou a situação das estradas da região e criticou as condições de determinados trechos, afirmando que há locais em

que o mato estaria avançando sobre a estrada há vários anos. Também fez considerações sobre a situação política federal e

manifestou críticas ao Supremo Tribunal Federal, defendendo que a população esteja informada sobre a importância das

eleições, inclusive para o Senado Federal. Ao final, afirmou esperar que aqueles que assumirem os governos estadual e

federal possam proporcionar melhores condições e mais dignidade às famílias. Na sequência, o Vereador Cláudio Paulo

Fortuna passou a Presidência à Vereadora Idalir Signorati Mioranza e solicitou a palavra. Concedida a palavra,

cumprimentou os visitantes presentes, especialmente o Professor Beto, o Vereador de Sananduva, Rodrigo, os alunos e

seus familiares. Parabenizou antecipadamente os alunos pelo livro e informou que, após o encerramento da sessão, a

Câmara receberia o exemplar e realizaria registro fotográfico para divulgação nas redes sociais e nos canais da Câmara

Municipal. Parabenizou também o Professor Beto pelo trabalho realizado. Referindo-se à manifestação do Vereador

Aldacir Manfron sobre a assessoria de imprensa, afirmou que já havia feito reclamações sobre a forma como determinados

nomes e imagens são divulgados. Relatou que, em algumas ocasiões, quando participa de eventos, sua fotografia não

aparece nas divulgações, mencionando também situação envolvendo a Vereadora Idalir Signorati Mioranza, quando esta o

representou em eventos nos quais não pôde comparecer. Afirmou que já havia levado o assunto ao conhecimento do

Prefeito Municipal e destacou que a Câmara Municipal trabalha de forma unida, buscando o desenvolvimento do

Município e mantendo diálogo com o Executivo. Ressaltou que, em seu quarto mandato como Vereador, nunca havia tido

uma equipe de colegas tão unida quanto a atual. Afirmou que a Câmara trabalha em conjunto e que questões relacionadas à

divulgação não deveriam prejudicar esse trabalho. Sobre a Semana Farroupilha, agradeceu ao Presidente da Câmara e aos

demais Vereadores pela participação na decisão de realizar a barraca da Câmara juntamente com o Executivo. Destacou

que a decisão foi tomada de forma unânime e que praticamente todos os Vereadores participaram do evento, arcando com

suas próprias despesas. Considerou a experiência muito positiva, embora cansativa, e agradeceu a colaboração de todos.



Manifestou-se favoravelmente à continuidade da participação da Câmara Municipal na Semana Farroupilha e afirmou que

estará à disposição dos próximos Presidentes para continuar trabalhando nessa iniciativa. Também destacou que algumas

entidades poderiam ter participado do evento e fortalecido a Semana Farroupilha, especialmente considerando que a

Câmara aprova projetos de repasses de recursos para essas entidades. Parabenizou o Município de Sananduva pela

organização do evento, destacando que as barracas eram padronizadas e que os valores de locação eram inferiores aos

custos suportados pela Câmara para a montagem de sua própria estrutura. Sugeriu que, futuramente, a Câmara e o

Município estudem alternativas semelhantes para incentivar maior participação das entidades. Na sequência, referiu-se ao

projeto que tratou da disponibilização de terreno para o Corpo de Bombeiros. Relatou que recebeu contatos de pessoas

interessadas em adquirir terrenos naquela área e esclareceu que, conforme as informações obtidas, o imóvel não foi doado

para venda, mas está submetido a comodato e possui restrições decorrentes da forma como foi adquirido. Explicou que o

terreno foi adquirido durante a administração de seu sobrinho, conhecido como Chiquinho, e que teria sido recebido da

Mitra, existindo cláusula que impediria sua venda e permitiria a construção de instalações destinadas à Prefeitura ou a

entidades. Afirmou que consultou a Administração e posteriormente buscou informações junto ao Secretário, tendo

confirmado que o terreno não poderia ser vendido. Mencionou que o terreno é grande e que parte dele poderia futuramente

ser utilizada pelo Município para a construção de um pavilhão destinado ao armazenamento de veículos da Saúde e da

Educação. Destacou que o Corpo de Bombeiros não ocuparia toda a área e que o imóvel permaneceria de interesse do

Município. Ressaltou a necessidade de esclarecer a situação para evitar que a população pense que os lotes poderão ser

vendidos. Por fim, manifestou preocupação com os pneus utilizados nos veículos municipais, especialmente os da área da

Saúde. Afirmou ter observado veículos, principalmente ambulâncias e outros utilizados para deslocamentos rápidos,

equipados com pneus importados que, segundo sua avaliação, apresentavam deformações e falta de estabilidade. Relatou

experiência ocorrida quando exerceu a função de Secretário de Obras, quando precisou substituir pneus de uma patrola e

defendeu a aquisição de pneus de fabricação nacional e de melhor qualidade. Informou que, naquela oportunidade,

conseguiu adquirir pneus por valor inferior ao previsto na licitação. Alertou para a necessidade de cuidado na aquisição de

pneus para veículos da Saúde, a fim de evitar riscos de acidentes. Ao final, agradeceu novamente a presença dos visitantes

e das pessoas que acompanhavam a sessão pelas redes sociais e devolveu a palavra à Presidência. Devolvida a Presidência

ao Vereador Cláudio Paulo Fortuna, foi concedida a palavra ao Vereador João Paulo Pereira. O Vereador

cumprimentou o Presidente, os colegas Vereadores e Vereadoras, os funcionários da Casa, as pessoas que acompanhavam

a sessão pelas redes sociais, o Professor Beto, o Vereador de Sananduva, Rodrigo e os alunos. Referiu-se aos projetos

apreciados na sessão, destacando que o Projeto de Lei nº 041/2026, relativo ao crédito suplementar, havia sido aprovado e

que os Projetos de Lei nº 042/2026 e nº 044/2026 foram encaminhados para a Comissão Permanente de Pareceres, ficando

para manifestação em sessão futura. Referiu-se também ao Projeto de Lei nº 043/2026, que trata do adicional aos

motoristas do transporte da saúde. Em nome dos motoristas, agradeceu o reconhecimento dos Vereadores pelo trabalho

realizado pelos profissionais da saúde. Esclareceu à população que o valor do adicional é relativo ao sobreaviso e ao

plantão realizados fora dos horários normais de trabalho, incluindo finais de semana, feriados e período noturno. Informou

que foi realizado levantamento dos valores praticados em diversos municípios da região e que, em Cacique Doble, o valor

anteriormente pago era de R$ 1.060,00, sendo o menor entre os municípios pesquisados. Destacou que o valor foi elevado

para R$ 1.500,00, ainda permanecendo abaixo dos valores praticados em outros municípios da região, mas representando

um progresso. Agradeceu aos Vereadores pelo reconhecimento. Sobre a Semana Farroupilha, afirmou que houve boa

participação da população, mas que poderia ter sido maior. Manifestou sentir a ausência de algumas entidades que

poderiam ter participado do evento e destacou a importância da integração, da convivência, da formação de novas

amizades e da preservação da cultura gaúcha. Esperou que, no próximo ano, mais entidades participem.

Parabenizou os alunos pelo projeto apresentado pelo Professor Beto e pelo lançamento do livro. Destacou a importância da

educação e afirmou que continuará apoiando iniciativas dessa natureza. Por fim, referiu-se à situação do Hospital São



José, de São José do Ouro, informando que a reunião que estava prevista havia sido transferida para o dia 24 de

setembro. Destacou que os Vereadores haviam recebido o convite e que a situação do hospital é preocupante para Cacique

Doble, considerando que grande parte dos encaminhamentos realizados pelo Município é destinada àquela instituição.

Mencionou a situação financeira do hospital e afirmou que, diante da dívida existente, provavelmente a instituição buscará

apoio junto ao Poder Público. Declarou que os Vereadores estarão disponíveis para ajudar e buscar soluções, mas ressaltou

a necessidade de transparência quanto à aplicação dos recursos públicos. Afirmou que pretende participar da reunião e

convidou os demais Vereadores que puderem comparecer. Destacou a importância de compreender como a dívida se

originou e como chegou ao montante atualmente divulgado. Referiu-se a informações publicadas na imprensa sobre uma

dívida superior a R$ 25 milhões, ressalvando que poderia estar equivocado. Ressaltou a importância do hospital para o

Município e para a comunidade e mencionou como exemplo o antigo Hospital São Roque, de Cacique Doble, que deixou

de funcionar como hospital. Afirmou que não se deseja que o Hospital São José chegue à mesma situação e defendeu a

busca conjunta por soluções. Por fim, destacou que, além do apoio à instituição, é necessária transparência para identificar

a origem da situação financeira, verificar como os recursos foram utilizados e compreender se houve problemas de gestão.

Convidou novamente os Vereadores para participarem da reunião e buscarem esclarecimentos. Nada mais havendo a tratar,

o Presidente, invocando a proteção de Deus, declarou encerrada a presente sessão e convocou os Senhores Vereadores para

a próxima Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 06 de outubro de 2026, às 19 horas, na Sala de Sessões

Armando Biavatti. Eu, Juliano de Mattos Salles, Oficial Legislativo, lavrei a presente Ata, que após deliberada e

aprovada, será assinada pelos Vereadores.

 


